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LBI N¢ 7,536, DE 15 DE SETEMBRO DF 1986 
Aplica ão Procuradoe Geral da Hep Bhes e ultor-Gerul da Republica 

disposiçães da Les nº 1,174, de 30 de aetem- 
bro de 1985 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sancíono a eeguinte lei. 

Att. 1º Aplicam-se &o Procurador-Geral da República e mo Con- 
sultor-Geral da República us disposições da Lei nº 7,374, de 30 de se- 
tembro de 1985. 

Att. 2 Acrescenta-se 80 parágrafo único do estigo 1º da Lei nº 
T.874, de 30 de setembro de 1985, o seguinte inciso: 

Att. 3¢ Estn lei entra em vigor nn data de sua publicação, retro 
(gindo seus efeitos 3 17 de outubro de 1985, 

Art. 42  Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 15 de setembro de 986, 165º da Independência ¢ 9! da Ro- 

pública 

JOSE SARNEY 
Jodo Sayad ' 
Aluizio Alves - 

LEINº 7,353, DE 29 DE AGOSTO DE 1985 
Grin o Conselho Nacional dos Direitos 

do Melher — CNDM e di oatras provr 
dênci 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono n seguinte lei. - * 

Att. 1º Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
— CNDM, com a finalidade de promover, em ambito nacional, políics 
que visem a elimmar a discnminacio da mulho, assegurando-lhe cone 
dições de hberdade e de ignaldade de direitos, bom como sun plena par- 
ticipação nas atividados políticas, eronômicas e entturis do País 

At 2º O Conselho é orgão vincuiado no Ministerio da Justaça, 
com autonomis administrativa e finonceira - 

Ast. 30 OConselho Nacional dos Direitos da Mulher compor-se-£ de: 
&) Conselho Deliberativo; 
b) Assessoria Téctuca; 
©) Secreturia Executiva. 
Compete so Conselho Navional dos Direitos da Mulber 

) formular diretrizes ¢ nromover politicas em todos os 
níveis da ndmmistracdo pública direta e indireta, visando & eli- 
munação das discriminações que atingem a mulhe 

L) prostar ussessoria no Poder Exccutivo, emitindo perece- 
rea e acompanhando a eláboração e exceução de programas de 

At 

MENSAGEM N 37, DE 1990-CN 
(N° 305/90, NA ORIGEM) 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO HACIONAL: 

Ros 'ternos do artigo 62 da Constltmgdo Federal, 
tenho a honra de submeter & elevada deliberagio do Congresso Na 
monal, aconpanhado de Expossção do Motivos do Senhor Miniswo de 
Estado da Justiga, o tekto da Medada Provisória no 151, de 15 de 
março de 1930, que "dispõe sobre a extição e dissolugdo de enta 
dades da Admpmasteagio Pública Paderal e dá outres providéncias’ 
publicaa no Díário Ofacial da Umaio do dia 15 de março de 1990, 

Bresflia, em 16 de — março e 1 990, 

f Gur- to 
EM 1o 085 

Em 15 de março de 1990. 

Excelentíssumo Senhor Presidente da República 

o elenco das provadências tendentes a modermizar a 
Torná-la mais eficiente e reduzr 

Aimansséração Piblica Fedaral, 
custos, hi a contacção f4me de restrangar a miquina estatal, 
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EBTO; 

pecaalnente no ânbato da Admusstraçõo indíreta, atuante, presen- 
« temente, em todos os setores da economias 

2 A proposta de Medids Provisdria que tenho a honra 
de submeter à superior consideragio de Vossa Excelência extingue 
u dissolve autarguias, fundações, empresas piblicas e socredades 
de sconomaa mista. 

3 São entidades cuja existéncia não mais se Justifi- 
©a. Suns atívidades, de um lado, podem ser exercidas por outros 
Brgãos da Admmstracio Pública e de outro, devem ser reservadas & 

« inesatava: pravade, segundo modelo scondmico tracado pela própria 
Constatuação, 

. A redução do número de entidades da admnistrasdo & 
um dos fatores fundamentais para xacionalizar e tornar menos one- 
rosa a prestação, dos serviços públicos e promover o âesenvolvimen- 

to nacionai ajustado, É 16to que vai permitir ao Governo Federal 
Gumprar eficicntemente suas funções sssenciais. 

5. Assam, é de confiar em sua aprovagho pelo Congresso 
Nacaonal, que swberd valorizar, patrioticimente, s vaa legislatava 
ora escolhida, ‘porqianto presentes os requisitos constantes a0 
are. 62 da Constatuscho. 

. Aproveito a oportuáidade para renovar a Vossa Exce- 
rência os protestos do mea mazs profundo respesto. 

; * 
- v 

EE iy tma cA 
F nsstro da Justiça 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 151, DE 15 DE MARÇO  DE 1950, 

Ddispõe sopre a extingia e 
dissolução de entidades da 

' Mmsnistracio Pública Fede- 
28L s d oueras providán 

REPONLICA, no uso da stribucio . PRES: oA §oe yihe confexc o art. 62 da Constrtuação, adota a segusste Medsda Prôvacôras, com força de lez: 

M. 18 São pxesntas ou Jassolvadas, confarme e GASO,25 segusntes entidádes da Adwinintração Pública Fedêweda! o 
* E = sotarquiass 

Centro-oasts - sunecã) *“PeFtntendência do Desenvolvamento da Região 

” antendênca do Deneuv Sl - SeDeSUL, ) Superantendência do Vesenvolvamento da Regaão 
mms; ©) Departamento Necional de Obras e Saneamento - 

@ Institute do Açúcar e do Álcool - TAA; 
1 6) Instatuto Brassteico do Casé - 1BC; 
11 - fundações: 

1/ í a) Pundação Nacional de'Artes - FUPARTE; 
e * b) Fundação Nacional de Artes Cânscas = PoNDA- 

' &) Fundação do Cinema Brassleiro - FCB; 
9) Fundacio cultoral Paloares - PCP; 
) Pundagio Macional Pró-Wenória - PRÓ-MEMÓRIA; 
9) rendaçãb uscsonar Pró-Lestura - pRO-LEXTURAs 

1) Fundacdo Nacional Para o de Jôvens e Aduatos - eDucas, — 9) Tenfncão wacional Para Eduúcação de Jôven: 

n) Fundação Museu do café; 
IIT - enpresas pablicas: 
) Empresa de Portos do Bras:l S.A. - PORTOBRAS; 
bl .fmpresa Brasilesra de Transportes Urbanos É
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Empresa Hrasilesra de Assistincia Técnica é 
Extensão Rural - EMBRATERY 

1V - sociedades de sconcmia mista: 
) Companhia Auxsliar de Empresas Elótricas Bra- 

silesras - CREER; 

t) Banca Nacronal de Crédito Cooperativo S.A. - 
ac 

e) Petrobrãs Coméreio Tntermacional SiA — 
TERBRAS; 

d) Petzon ás Mineração S.A. = PETROMISNY 

) Siderurgya Brasilesra 5.A. - SIDERSRAS; 
£) Distrabusdora de Filmes S.A. - EMBRAFILME; 
§) Companhia Brasslesra de Projetos Industrsais 

= connap! 

H) Companhra Brasilesca de (nfra-Estrutura Fa- 
zendáraa - INFAZ, 

Art. 20 8 o Poder Executavo autorizado a comsti- 
tuir ds sequintes autargumas federais: 

1 o Instituto Nacional de Atividades Culturass 
— INAC, ao qual serão transferidos as atribuações, o acervo e a6 e 
castas o dotações orcamentárias, bem assim 05 direstos e obrigações 
das fundações à que se referem às alíneas “a” a "d” do anciso If do 
artigo antersos; e 

11 - o Instatuto do Patrimônio Histórico e Artís- 
tico Wacional - IPHAN, ao qual serão transferados as atribuições, o 

TVc e a5 receitas c dotações orcamentimas da Secretaria do Pá- 
trimônio Hyttôrico e Artistico Nacional - SPHAN, Dem assim das fun- 
dações a que sa referem as alíneas “e" e "f” do incaso 11 do artigo 
anterior.. 

S 10 s entidades a que se refere este artiço 
seriy dungidas por diretorsas antegradas por Presadente e st qua- 
tro daretores, todos nomeados pelo Presidente da República, que 
Borã, em deórero, sobre as xespecrivas secrotuers, atribusções. & 
quad:-os de pessoal. 

20 Os serviços prestados pelas sutarquias re- 
feridas neste artigo serão remneradss conforme Tábelas de Precos e 
Inyressos aprovadas pelas respectivas diretorias. 

Art, 32 Fica desvinculado da Admnistracdo Fó 
blaga Federal o Centro Brasileizo de Aposo @ Pequena e Hódia Enpresa 
— CEBRAE, que passará a reger-se, exclusivamente, pelo dasposto no 
art. 1363 e seguintes do Código Civil. 

Parágrafo úrico, Os progranas o cazgo do CEBRAE, 
custeados com recursos da Umão, passam a ser executados pela Sec 
EFRIISNacaDnaa 35 Ecomansa do Ministerso da Economaa, Fazenda e Pia- 
neJamento. 

Art. 49 0 bans 1nóveis integrantes do patramd- 
239 das autarquios de que trata o 1nciso 1 e o das tundações referao 
das “h" o inciso II do art. 10, serão incorpora- 
dos so prtrimônso da Únsão, nedsante termos laveadss na forma do in- 
Gaso VI do art. 13 do Decreto-le: ne 147, de 3 de fevereiro de 1967, 
com à redação auda pelo art. 10 da Les no 5.421, de 25 de abril de 

S 10 05 bens móveis, materiass e equipamentos, 
Integrantes do acervo das entrdades a que alude este artigo, passa- 
rão ao patrimônso da Onsão e, apds anventário, i responsabilidade da 
Secretaria da Mmimistraco Federal, que promoverá a sua redistra- 
busção a outros órgãos da Adminzstração Pública Tederal. 

5 20 A Secretaria da Râminastração Pederal pode- 
€3, ainda, alsenar, mediante leslão, os bens 1móvers desnecessários 
o' Serviço Público Federal ou doá-los, com ou sem encardos, a Esta- 
s, 30 Distrito Federal ou à Munscípros ou a anstituações de educa- 
o e de assistência social, sem fins lucrativos, reconhecadas na 
forma da dei. 

Art. 50A Fundação Brasileira Centro de TV Edu- 
cativa - FUNTEVE, pamsa a denominar-se Fundação Roquette Pinto, sen- 
do-lhe transferidoe o acervo; as atribuações @ os recursos prcamen- 
tánios do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educaetonass — 
TmEP, 

Art, 59 Os bens móveis e :móveis, as atrabusções 
© os recursos creamentários da Escola de Adminzatração Farendária — 

ESAP ficam trânsferidos para a Fundação Centro de Fornáção de 
dor Pâblico, que passa a denominar-ee Fundação Escola Nacscnel de 
Admmstração Pública - FENAP. 

Art. 72 As atribusções, o acervo e op recursos 
oreamentârios da superintendência de Canpanhas de sadde Piblice = 
SUCAM, facam transferidos para a Fundação Gervicos de Saúde Pública, 
que pássa a denominar-se Fundação Nácsonal de Saúde - FNS. 

Parágrafo único, A Fundação Nacional de Saúde 
poderá contrater enpregados, sob o regime da ieofslação teabalhísta, 
Tor tenpo determinado, pera atender À necessidade temporária e ex- 

cepcsonal dos servigos dn combate a eprdemsas o endemas, mediante 
Prévia autorazação da Secretarsa da Admmsstração Federsl, 

52 0 art. 130 do Decreto-le: 9 200, de 25 
de tevéreiro de 1987, passa a vigorar com a sequinta redeção: 

* Art. 190. Faca o Poder Executavo autorizado a 
instituir, sob a forma de fundação, o Instituto 
de_Fesquipa Econômica Ailicada — IPÉR, com a f3- 

auxsiliar o Ministro de Estado da 
Ecuromaa, Fazenda e Planejamento na elaboração e 
no aconpanhamento ds polítrca econômica e prono- 
Ver atividndes de pesquisa econônica aplicada 
nas áreas fiscal, financeira, externa e de de- 
senvolvinento setorial. 

Parágrafo únsco. O Instituco  vancular-se-3 
a0 Hinsetério da Economsa, Fazends e Plancjamen- 
tosº 

Art. 99 A Fundação Nac>onal Ao Bem-Estar do Me- 
nor, instituída pela Lei no 4.513, de 13 do dezembro de 1964, pssr 
3, denomnaz-ce Fundação Centro brasileszo para a Infância e Moles— 

Parágrafo único, A Pindação Centro Brasileiro 
para a Infância e Molescncia tem por objetivo formular, normatizar 
€ Coarãenar n polítaca de defesa dos dsrestos da craanca e do ade- 
Lescente, bem asem prestar assistênci, técnica a órgãos e entidaden 
que execútem essa politica. 

Art. 10, Fíca o Poder Executivó autorizado a 
anstrtuir o Tnstituto Naciona! do Seguro Social - INSS, como autar- 
quia federal, mediante fusão do Instztuco de Admsnsstração da Previ- 

sa é AssiStência Socaal - IAPAS com o Instituto Nacional de Pre- 
vidâncas Social PR, observado o disposto no & 19 do aebr d6 des- 
ta Medida Provisdraa. 

Parágrafo Smico. O INSS terá até sete superin- 
tendências regionas, com localização defimda em decreto, de acordo 
com a atual divasão do território nacsonal em macrorregsões econdmi- 
Gas, adotada pela Pundacdo Instituto Bras:learo de Geografia e Esta- 
Histaça — NGÊ, pnze fims estatítacos, as quais serão diragidas por 
Fupersntendentes nomeados pelo Pressdente da Repúblic: 

Art. 11. Fica o Poder Fxecut:vo autorizado & 
transformar em empresa pública a Central de Hedacamentos, ôrgão au- 
rTônomo antegrante do Ministérao da Saúde. 

19 0 capital inscial da enpresa de que trata 
este artigo, pertencente exclusivamonte 3 nsão, será constituído 
peios bens máteriars e dotações orçamentárias atunlmente conssgnaedas É central de Hedscamentos. 

S 20 Aplaca-se 3 enpresa públaca Central de Ne- 
dicamentos o disposto no $ 10 do art. 20 desta Hadsda Provissraa. 

39 0 Mimistro de Zstado da Saúde adotard as 
aas nacessSiina pava à conftatiação dê aaprada públics Cam 
Hedicamentos, observadas as disposições lesars aplicáveis. 

§ 40 Cs servidores atualmente em exercício na 
Contral de Hedicamentos yoderão optar pela sua antegração na empresa 
públsca, Central de Neáscamentos, no praze de trinta dias da data de 
@i constituição, Caso não mansfestem essa opção, aplicar-se- 
Gisposto no art. 20 da Medida Provasória no 130, Ge 15 de março ae 

Nrt, 12. Faca o Poder Executsvo astors.ads a 
promover: 

1 - por_internédio da Telecommicacdes Brasilei- 
ras S'A, - TELEBRAS, a fusdo das empresas de telecamunicacSes jnte- 
grantes do respect:vo Sistena, de modo a radurir para sete cmpresas 
ds Gnbito regional, a Atualmônce exsstentas, observado o disposto 
no parágrafo Gnaco do art. 107 

- a fusão da Companhia de Pananciamento da 
Produçõo, da Companhia Brasileira de Alimentos e da Conpanhoa Brasi- 
leira de Armazenamento, que passárão a constituxr-se Ta Campantaa 
Nacional de Absstecsmento. 

Art, 13. Fica o Poder Executivo autorizado 
doar 2 Estados ou Mumizipios, sem encargo para os donatários, a par- 
icapacio acionária da Unsão nas seguintes empresas: Coppantia de 
Navegacdo do São Frarcigco, Empresa de Navegacao da Amazoma S.h., 
Servico de Navegação da Sacia do Prata S.A., Companhaa Brasileira de 
Trens Urbanos e Bpresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. 

4.0 Micienal de Tarafa Portuária » MTP 
tel not.700, de 21 Be dezenhro de 1988) oo oihide como 
Teceita Vinculada da Onião, de ocordo com o disposto no azt. 10 do 
Decreto-les 1o 1,755, de 7 de dezembro de 1979, devendo o produto da 
zespectava arrecadação ser mplicado, pels Secretaria Nacicnal de 

do Mimastério da Infra-Estrutura, de açordo com diretri- 
Tex basxadas pelo Presidente da República, por proposca do Conselho 
de Governo, 

Ase. 25, Non casos de dissolução de sosseânde: 
de ecdnomsa mista, bem assim nos de empresas públicas que revastam & 
forma de sociedades por ações, a 1iquidação far-se-á de acordo com o 
disposto nos arts. 208 e 210 a 218 da Le: no 6,404, de 15 de dezes 
bro de 1976, e nos respectivos estatutos sociass. 

§ 10 A Procuradoria-Geral da Fazends Nacicnal 
Gonvocará, no praza da o3to d:as apôs o decreto de dissolução da so- 
ciedade, issembléia geral de acionsstas pars os fins de: 
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a) nomear o liquidante, cuja escolha deverd rev 
caxr em servidor efetiva da Adwinistracio Pública Federal direts 
autdrquee cu findacional, sndicado pela Secrotaria de Adninsstracin Federal; o qual torá remujeracio equivalente & do cargo de presiden- te da ‘compnhia e podera mantex vagentes os contratos de trabaiho dos _servidores da sociedade 1iguidanda, que forem escr:tamente ne 
cessirion 3 liquidagio, devendo, quanto sos demars, rfescindir o 
Gontritos de trabalho, com a medaata quitação dos  correspondentes 

) declarar extantos os mondaton e ce: 
vest:dura do prosiderte, dos dizetores e dos WmbIOE dos e JamnIstração » Fiscal da socsedade, sem prajuiza da respomsabi- 
1idada peios respéctavos atos de gestão e da fascalizacio; 

: al menbros do Conse?ho Fascal que de= 
Vverá funcionar durante a izquidação, dele fazendo parte representan- 
te do Tesouro Nacaonais e 

. €) fixar o prazo mo qual º efetavará n liguda- 
eão. 

S 2 90 Liquidante, alén de suas obrigações, in= cumbir-se-á das providências relatavas 3 fiscalização orcamentária o fanancesza da sntadade em liguidacio, nos termos da £e: 10 6.223, de 
14 56 Juiho de 1975, alterada pela Les nº 6.252, de 11 de abral de 

0 no parágrafo S 30 Para os efestos do dis 
Ceontrole anterior, o lrquidante sord assistido pela Secraf 

Interno ¢o Manistério da Ecopomia, Fazenda e Planejame: to. 

s licen-se as nurmas deste artigo, no que couber,  liguidação de empresas pública que revastem outras formas 
Gântidas em diresto. 

Att. 16. As surarquias à que se refere o art. 20 
sycederdo az fundações nele refersdas, nos seus direitos e obriga- 
ções decorrentes de norma legal, ato adminzstrativo ou contrato, bem 
assim nas demais obrigações pecunsárias, observado, quanto ao pes- 
oal estavel, o dasposto no art. 2. 

Art. 17. A Unsão sucederã a soczedade que venha 
a ser extinta ou dissolvada, nos seus direitos e obragages decor- 
reutes do norma legal, ato administrative cu contrato, bem assam nas 
demas obrigações pecuniáraos, salvo as de naturess trabalhista ou 
prividencadzaa. 

Parágrafo fnico. O Poder Executavo disporá, em decreto, a resperto da exacução dos contratos em vigor, celebrados 
pelas ontadades à que ce refere este artigo, podendo, nclúsave, por 
Motavo de Interesse público, declarar à sua suspensão ou rescasão. 

Art. 18. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio- 
nal adotará as providancias necessirias i celebragio de aditaves vi- 
sando & adaptação dos instrumentos contratuais por ela firmados_sos 
Pprece: tos legais que ragem os contratos em que seja parte a Unsão. 

Parâgrafo Gnico. Wos xditivos = contratos de 
crédatos externo constarã, obragatoriamente, cláusula excluindo a 
Jurasdição de tribunais estiangeiras, admitida, Cáo-somente, .s sub- 
luunu de eventus)s dúvidas e controversizs dela decorrentes, à juse 
tiça brasileira ou a acbitragem, nos terwos do art. 11 do Decreto- 
Jes 10 1.312, de 15 de feveresso de 1974. 

ME 9. 0 Pranadents da Repôblica dispord sobre 
a transferencia das atribusções do extinto Instatuto do Açó. 
Ateool - IM, aos ôrgãos e entiandes da Adminstração Pública Fede- 
m. 

Art. 20. Facam cancelados os débitos de quslquer 
natureza Para com s Fazenda Nacional, de responsabilidade dos enci- 
dades que viezem a ser extintas ou dissolvidas em virtude do dispos- 
to nesca Medida Provisõria. 

Art. 21, 0x gervidores em exercício nms autar- 
quias e fundações extantas nos termos desta MEdida Provisôria, serão 
consaderados am & spombalidade, quando ocupantes de cargo ou empr 
90 permanente dos respectivne mac--- - 
Posto nos SS 19 e 39 4o art. 28 da Medida Provisória no 150, de 15 
março de 1990. 

Irágrafo único. Aos servidores excedertes, em 
Secorrência ds fixação g Jcteção nos órãos Instatuto Nacaonal. de 
Atívidados Cultorais - INAC 0, 1), Instatuto do Patrimônio 
Lístôrics e Arciataco macsonad — EPANN (atto 267 2%), Fundac! - 
quetre fínto (Ac Se), Fundação fscola Naciondl de Adussistração 
Fóbisca - FENAP (::&. 60), Inatstuco Nacaonal de Seguro Social — 
TNSS (art. 80) e C meimento (art. 99, I), 
oplaca-se O disposto no art. 20 da Medida Provisoria no 150, de 15d6 
março de 2990 

Art. 22. 0 Poder Executivo adaptari o% eststutos 
do Instituto tacione) de Pianezamento Econômico Secinà - LEEA & du 
Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - FUNAREM, às alterações de- 
correntes do dasposto, respectavamente, nos arts, Bo e 90, as quais 
serão averbads~ -À Registro Civil das Pessoas Juridicas. 

Art. 23. 0 Conselho de Governo proporá o Progra- 
ma Nacional de Aposo & Pequenu e Madda Enpresa e o Programa Nacional 
de Alfabetização, a ser submet1do ao Congresso Nacional. 

24. Esta Fedida Provisitia entra em vigor A 
na data de sus publicação. 

45 de 128 

t.  25. Revoganee o Decreto-les o z.421, do 
29 de marco de 1988, o are- 243 03 Lot n 6.004, de 15 de secémnco 
de 1976 o arc. 59 da Les no 4,572, de 10 de deaembro de 19685 e 
dexais dispossções em concrário. 

Brasilia, — em 15 de marco de 1990; 1690 da 
Independência é 1020 da Repúblaca. 

f oo 
e 

'WMU;O EAhn l 
dE 

Lo Dilasa, 

DECRETO-LEI Nº 147 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1967 
Dá nova lel orrânica & Procuradoria-Geral da Fazenda Naclomal 

EerN) 

Ast. 13 — As Procuradorias da Fazenda Nasional, sob & imedíata autoridede 
da Tespectiva chetis, compete, no Ambito da sum Juriedição: 

VI — lavrar os atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, 
Tocação, entrega & ontroa consernentes a imóveis do patrimônio 
da Untho; 

LEI N¢ 6,404 — DE 15 DE DFZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as socuedades por acoes 

O PRESIDENTE DA REPOBLICA 

Fago saber que o Congresso Hacional decrets e su sanciona & 
sequinte Lei: 

cAPTTULO 1 

CARACTERSTICAS E WATUREZA DA COMPAWMIA OU SOCIEOADE ANDNIMA 

aArt. 19 — 

Art. 208 - S))enciando o estatuto, compet- E 
assenbIêis gera), nos casos do nômero 1 do Art. 206, determ 
mar o modo de Irquidação e momear o liquidante e o conselho 
Ffisca? que devan funcionar durante-o período de 11quidação. 

510 - A conpanhia oue tiver conselno de adel 
miatragio poderá mantê-lo, competindo - Ihe movesr o liquidan 
tei o funcionamento do conselho fiscal serd permanente ou & 
pedído de scronstas, conforme duspuser o estátuto. 

420 - 0 Iiquidante poderá ser destituído, » 
qualauer tempo, pelo órgio que o tver nomeado. 

Liquidação Judtcial 

1 - arrecadar os bens. Tivros e documentos da 
Conpanhya, onde quer que estejam, 

1V < fazer levantsr ae imedtato. ém praze o 
Supervor 80 13400 pela essembléia geral ou pelo juit, o by 
Janço patrimonsal ds cospannia 

1 - ultimar o5 negócios da companha, realy 
Ti o ativo, pagar o passtvo, & partilhar o remanescente en 
tre os scionistas: "


